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EMENTA:  REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA.  PENSIONISTAS  E  SERVIDORES  INATIVOS  DA 
SECRETARIA  DE  FINANÇAS  DO  ESTADO.  PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. REJEIÇÃO. 
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO. PRESCRIÇÃO  BIENAL  E/OU  TRIENAL. 
RELAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.  HIPÓTESE  DE  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. MÉRITO. IMPLANTAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO. COTAS DE 
PRODUTIVIDADE PARA AGENTES FISCAIS. EXTENSÃO AOS SERVIDORES 
ATIVOS  E  INATIVOS  DA  SECRETARIA  DE  FINANÇAS  DO  ESTADO. 
IMPOSSIBILIDADE.  EXTINÇÃO  POR  LEI.  IRREDUTIBILIDADE  DOS 
VENCIMENTOS GARANTIDA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. REFORMA 
DA SENTENÇA. PROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL E DO RECURSO 
VOLUNTÁRIO.

1.  Tratando-se  de  hipótese  de  remuneração  de  pensionistas  e  de  aposentados,  a 
Autarquia Previdenciária é que detém legitimidade para figurar no polo passivo da 
demanda.

2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição 
atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação.

3. “Nada obstante a Lei Estadual nº 2.684/61 tenha estabelecido que a remuneração 
das cotas de produtividade dos funcionários da Secretaria de Finanças do Estado da 
Paraíba  será  paga  na  forma  adimplida  aos  Agentes  Fiscais  e  Auxiliares  de 
Fiscalização, descabe falar em direito adquirido, se normativo posterior, qual seja a 
Lei nº 3.600/69, expressamente suprimiu esse sistema remuneratório, assegurando, 
no  entanto,  a  irredutibilidade  da  remuneração,  até  então  percebida,  para  os 
servidores, ao tempo, lotados na Secretaria de Finanças do Estado”. (TJPB, Processo 
nº  200.2011.018589-5/001,  Quarta Câmara  Especializada  Cível,  Relator Des. 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, j. em 20/05/2013).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação e 
a Remessa Necessária nº 0003984-63.2010.815.2001,  em que figuram como partes 
Antônio Carvalho e outros em face da PBPREV – Paraíba Previdência.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 



acompanhando  o  Relator,  conhecer  da  Remessa  Necessária  e  do  Recurso  de 
Apelação,  rejeitar  a  preliminar  e  a  prejudicial,  e,  no  mérito,  dar-lhes 
provimento.

VOTO.

A PBPREV – Paraíba Previdência  interpôs Apelação contra  a  Sentença 
proferida pelo Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, nos 
autos da Ação Declaratória em face dela ajuizada por Antônio Carvalho e outros, 
que acolheu  a  prejudicial  de  prescrição  quinquenal,  entendendo  ser  hipótese  de 
relação de trato sucessivo, conforme art. 1º do Decreto nº 20.910/32 e da Súmula 85 
do  STJ,  e,  no  mérito,  julgou  procedente  o  pedido,  reconhecendo  o  direito  dos 
Autores,  ao  fundamento  de  que  não  se  trata  de  equiparação  ou  vinculação  de 
vencimentos, mas de quotas de produtividade instituídas por lei, tendo em vista que 
os servidores influem na arrecadação do Estado, condenando-a a proceder com a 
implantação da Gratificação de Produtividade nos seus contracheques, e quanto aos 
atrasados, determinou o pagamento nos últimos cinco anos anteriores à propositura 
da ação, acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês, incidentes a partir da citação, 
e  correção  monetária  pelo  INPC,  desde  cada  vencimento  pago  sem  a  devida 
implantação, e ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em 20% sobre o 
valor  da  condenação.  Determinou,  ainda,  a  remessa  dos  autos  a  esta  Superior 
Instância, por ser hipótese de Reexame Necessário.

Em suas razões, f. 256/275, arguiu, em preliminar, sua ilegitimidade passiva, 
e,  como prejudicial  de mérito,  a  prescrição bienal  dos créditos contra  a  Fazenda 
Pública,  nos  termos  do art.  206,  §2º,  do  Código  Civil,  a  prescrição  trienal  para 
reparação civil, conforme art. 206, §3º, V, do CC, e prescrição do fundo do direito, 
com prazo quinquenal, aplicando-se o art. 1.º do Decreto 20.910/32.

No mérito, alegou que a equiparação salarial dos Apelados com os Agentes 
Fiscais  seria  indevida  porque,  na  essência,  equivaleria  a  receber  remuneração 
referente a cargo público diverso, e que os atos normativos arguidos para respaldar o 
direito  daqueles  não  foram  recepcionados  pela  Constituição  Federal,  inexistindo 
direito adquirido em face do disposto no art. 37, X, e §4º da CF.

Asseverou, ainda, que somente lei de iniciativa do chefe do executivo poderia 
dispor sobre aumento de remuneração, não podendo o Poder Judiciário se imiscuir 
nessa atribuição.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Sentença e o 
pedido  julgado  improcedente  e,  na  hipótese  de  entendimento  diverso,  que  os 
honorários advocatícios sejam minorados para o percentual de 10% sobre o valor da 
condenação. 

Nas  Contrarrazões,  f.  304/322,  os  Apelados  alegaram  que  fazem jus  ao 
recebimento  da  retribuição  do  cargo  pelo  sistema  de  remuneração  por  cotas  de 
produtividade concedida aos Agentes Fiscais e Auxiliares de Fiscalização, conforme 
preceitua o art. 136 da Lei Estadual nº 952/53, art. 3º da Lei Estadual nº 2.684/61, 
art. 3º do Decreto Estadual nº 2.769/62 e art. 1º do Decreto Estadual nº 3.595/64, 
porquanto mencionadas cotas foram transformadas em gratificação de produtividade 
e incorporadas aos subsídios de cada servidor.



A Procuradoria de Justiça, f. 332/338, opinou pela rejeição da preliminar e da 
prejudicial de prescrição, e, no mérito, deixou de opinar por não vislumbrar hipótese 
de sua intervenção obrigatória.

É o Relatório.

Conheço  da  Remessa  Necessária  e  do  Recurso,  porquanto  presentes  os 
requisitos de admissibilidade.

A PBPREV - Paraíba Previdência foi instituída pela Lei Estadual n.º 7.517, 
de  30  de  dezembro  de  2003,  para  desempenhar  as  atividades  do  sistema 
previdenciário na Paraíba, que antes eram desempenhadas de forma centralizada.

Tratando-se de hipótese de remuneração de pensionistas e de aposentados, 
aquela  Autarquia  Previdenciária  é  que  detém  legitimidade  para  figurar  no  polo 
passivo da demanda, como bem retratado na Sentença,  razão pela qual rejeito a 
preliminar de ilegitimidade passiva.

Passo à análise das argumentações relativas à prescrição.

A  presente  ação  tem  por  objeto  a  implantação  de  gratificação  nos 
contracheques  de  servidores  públicos,  de  forma  que  não  se  aplica  ao  caso  a 
prescrição bienal, prevista no art.  206, §2º, do CC, porquanto destinada à cobrança 
de créditos alimentares, tampouco a prescrição trienal, prevista no §3º, V, daquele 
dispositivo legal, relativa à pretensão de reparação civil, sendo aplicável ao caso, por 
se tratar de ação contra a Fazenda Pública, a prescrição quinquenal, nos moldes do 
art. 1°, do Decreto n° 20.910/321 e da Súmula nº 85 do STJ2.

Passo à análise do mérito.

Busca a Apelante a reforma da Sentença que determinou a implantação da 
Gratificação de Produtividade nos contracheques dos Apelados, nos moldes que são 
pagos aos Agentes Fiscais do Estado da Paraíba.

Os Apelados são funcionários públicos inativos da Secretaria de Finanças do 
Estado da Paraíba e alegaram direito adquirido ao recebimento de seus proventos na 
mesma forma estabelecida para os Agentes Fiscais e Auxiliares de Fiscalização, nos 
termos das Leis nº 952/53 e 2.684/61. 

Dispõe o Art. 3º da Lei Estadual nº 2.684/61:

As cotas na forma do artigo anterior serão distribuídas às diversas classes das carreiras 
de Agentes Fiscal de Renda, bem assim aos demais funcionários que percebem pelo 
sistema de remuneração, na seguinte proporção:

Classe E....................................10 quotas
Classe F....................................12 quotas

1Art. 1°. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer 
direito  ou  ação  contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza, 
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram.

2Súmula 85/STJ — Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.



Classe G...................................14 quotas
Classe H...................................16 quotas
Classe I.....................................18 quotas
Classe J....................................20 quotas

Os  funcionários  públicos  da  Secretaria  de  Finanças  do  Estado da  Paraíba 
tiveram reconhecido o direito ao recebimento de suas remunerações na mesma forma 
estabelecida para os Agentes Fiscais pelo Decreto n° 2.769 de 02/03/1962, in verbis:

Art. 5° São sujeitos ao regime de remuneração a que alude o art. 136 da Lei 952 de 
01/11/1953, por influírem diretamente na arrecadação dos tributos estaduais:
(...) 1
d) e os  que, por Lei Especial tem atualmente direito a percepção pelo mesmo 
sistema de remuneração.

Entretanto, apenas com a edição do Decreto nº 3.377/1963 é que todos os 
servidores burocráticos integrantes do Quadro Especial da Secretaria das Finanças 
passaram a perceber pelo sistema de remuneração e, por conseguinte, a fazer jus ao 
recebimento das cotas mencionadas, conforme disposições dos seus arts. 1º e 2º:

Art. 1º. Passam a perceber pelo sistema de remuneração previsto no art. 136, da Lei nº 
952, de 5 de novembro de 1953, todos os servidores burocráticos  que integrem o 
Quadro Especial da Secretaria de Finanças, excluídos, consequentemente, apenas os 
servidores  lotados  em outros  órgãos  ou repartições,  embora  em exercício  naquela 
Secretaria.

Art. 2º. As quotas apuradas de acordo com o artigo segundo da Lei nº 2.684, de 23 de 
dezembro de 1961, serão distribuídos aos servidores de que trata o artigo anterior, na 
seguinte proporção:

Níveis                                           Cotas
F-1 a F-4...................................... 6 cotas
F-5 a F-7...................................... 8 cotas
F-8 a F-10.................................... 10 cotas
F-11 a F-13.................................. 12 cotas
F-14 a F-16.................................. 14 cotas
F-17 a F-19.................................. 16 cotas
F-20 a F-22.................................. 18 cotas
F-23 a superior............................. 20 cotas

Posteriormente,  a Lei nº 3.364/65, que reestruturou as carreiras de Agente 
Fiscal e de Fiscal de Rendas do Quadro Especial da Secretaria de Finanças, em seus 
arts. 2º e 3º reforçou a supramencionada extensão, ao dispor expressamente acerca da 
sujeição dos órgãos da Secretaria de Finanças, inclusive os do Grupo Burocrático, ao 
regime de remuneração.

Com o advento da Lei nº 3.600/69, todo o panorama remuneratório até então 
vigente foi alterado.

A supramencionada legislação, responsável pela vedação da participação de 
servidores  públicos  estaduais  no  produto  de  arrecadação  de  tributos  e  multas, 
extinguiu o regime de remuneração do pessoal da Secretaria de Finanças, a partir da 
vigência da Emenda Constitucional  nº  01/1969,  de forma que o regime de cotas 
deixou  de  compor  o  regime  remuneratório  dos  Agentes  Fiscais  e  dos  demais 
servidores  lotados  na  Secretaria  de  Finanças,  conforme  se  depreende  da  simples 
leitura dos seus artigos 1º e 2º abaixo transcritos:



Art.  1º.  É  vedada  a  participação  de  servidores  públicos  estaduais  no  produto  da 
arrecadação de tributos e multas, inclusive dívida ativa.

Art. 2º. Fica extinto o regime de remuneração do pessoal da Secretaria de Finanças, a 
partir da vigência da Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969.

Referida  legislação  ao  extinguir  a  remuneração  por  cotas,  imediatamente 
instituiu  uma  forma  de  compensação  pela  retirada  dessa  verba,  criando  parcela 
complementar, de forma a preservar os valores então percebidos, até a sua completa 
absorção pelos aumentos vencimentais posteriores, conforme se observa de seu art. 
7º:

Art. 7º. Os servidores lotados atualmente na Secretaria das Finanças e não integrantes 
das carreiras extintas de Agente Fiscal  e de Fiscal  de Rendas passarão a perceber 
retribuição mensal constituída das seguintes parcelas:
I – valor do padrão de vencimentos ou salário dos cargos ou funções que ocuparem;
II – abono provisório, enquanto vigente;
III  –  diferença  entre  o  valor  da  remuneração  média  mensal,  inclusive  adicionais, 
percebidas  no  período  de  janeiro  a  outubro  de  1969  e  a  soma  dos  valores 
correspondentes aos incisos I e II;
IV – adicionais, calculados sobre a soma dos valores correspondentes aos incisos I e 
III, quando devidos.
§1º.  A diferença de que trata o inciso III é caracterizada como vantagem pessoal, 
identificável nominalmente, e será percebida até que seja totalmente absorvida pelos 
aumentos  do  padrão  de  vencimento  ou  salário,  inclusive  sob  forma  de  abono, 
observando o disposto no parágrafo seguinte.
(...)

É  entendimento  deste  Tribunal  de  Justiça3 que  descabe  falar  em  direito 

3REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  COBRANÇA.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. SERVIDOR INATIVO. RESPONSABILIDADE DA 
PBPREV  –  PARAÍBA  PREEVIDÊNCIA.  PERCEPÇÃO  DE  BENEFÍCIO.  EXCLUSÃO  DO 
ESTADO DA PARAÍBA. ACOLHIMENTO. PREJUDICIAL. PRESCRIÇÃO BIENAL. ART. 206, 
§2º,  DO  CÓDIGO  CIVIL  BRASILEIRO.  INAPLICABILIDADE.  OBRIGAÇÃO  DE  TRATO 
SSUCESSIVO.  RENOVAÇÃO  PERÍODICA.  OBSERVÂNCIA  DA  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  ART.  1º  DO  DECRETO  Nº  20.910/32.  NÃO  ACOLHIMENTO.  MÉRITO. 
SERVIDOR DA SECRETARIA DAS FINANÇAS DO ESTADO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DE  SISTEMA  REMUNERATÓRIO  DOS  AGENTES  FISCAIS  E  AUXILIARES  DE 
FISCALIZAÇÃO.  EXTINÇÃO  POR  LEI  POSTERIOR.  IRREDUTIBILIDADE  GARANTIDA. 
INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  À  REGIME  JURÍDICO.  EXTENSÃO  POR  ISONOMIA. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. RESTRIÇÃO ÀS PARTES DO FEITO NO QUAL FOI 
PROFERIDA  DECISÃO  DIVERSA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  339  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. REFORMA DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. PROVIMENTO.

- Nos termos dos arts. 3º e 4º, da Lei nº 7.517/2003, compete à PBPREV 
– Paraíba Previdência,  a  responsabilidade para efetuar  o  pagamento de benefícios aos  servidores 
inativos, sendo cabível, portanto, a exclusão do Estado da Paraíba, ante a sua ilegitimidade passiva  
para figurar no polo passivo da demanda.

- O instituto da prescrição bienal, prevista no art. 206, §2º, do Código 
Civil Brasileiro, não se aplica na hipótese de vencimentos e vantagens pleiteados contra a Fazenda 
Pública, diante da disciplina prevista no art. 1º, do Decreto nº 20.910/1932, a qual faz incidir, nesses 
casos, a prescrição quinquenal.

-  Nada  obstante  a  Lei  Estadual  nº  2.684/61  tenha  estabelecido  que  a 
remuneração das cotas de produtividade dos funcionários da Secretaria de Finanças do Estado da 
Paraíba será paga na forma adimplida aos Agentes Fiscais e Auxiliares de Fiscalização, descabe falar 
em direito adquirido, se normativo posterior, qual seja a Lei nº 3.600/69, expressamente suprimiu 
esse sistema remuneratório, assegurando, no entanto,  a irredutibilidade da remuneração, até então 
percebida, para os servidores, ao tempo, lotados na Secretaria de Finanças do Estado.

-  Não há como estender a  mencionada vantagem, com fundamento na 
isonomia com outros servidores que a percebem por força de decisão judicial, porquanto, como se 
sabe,  a  coisa  julgada somente  vincula  as  partes  do processo no qual  foi  proferida,  não podendo 



adquirido dos Apelados ao recebimento de remuneração na forma estabelecida pela 
Lei Estadual nº 2.684/61, porquanto esta foi suprimida por normativo posterior, qual 
seja a Lei nº 3.600/69, que instituiu nova forma de remuneração.

O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça pacificaram o 
entendimento de que os servidores públicos não possuem direito adquirido a regime 
jurídico,  de forma que este pode ser alterado unilateralmente pela Administração, 
desde que seja garantida a irredutibilidade de seus vencimentos, o que foi observado 
no caso em apreço, conforme se observa da fundamentação supramencionada,  de 
forma  que  os  Apelados  não  fazem  jus  à implantação  das  referidas  cotas  de 
produtividade nos seus contracheques, devendo, portanto, a Sentença ser reformada.

Posto isso,  conhecida a Remessa Necessária e o Recurso de Apelação, e 
rejeitadas a preliminar de ilegitimidade passiva e a prejudicial de prescrição, no 
mérito, dou-lhes provimento para, reformando a Sentença, julgar improcedente 
o  pedido  exordial,  invertendo  os  ônus  sucumbenciais,  suspendendo  a 
exigibilidade por serem os Autores beneficiários da justiça gratuita.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado  na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 30 de setembro de 
2014,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exm.º  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exm.º  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da 
Silva). Presente à sessão o Exm.º Procurador de Justiça Dr. Amadeus Lopes Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

beneficiar, nem prejudicar os não participantes da lide, nos termos do art. 472, do Código de Processo 
Civil.

- É assente não ser dado ao Poder Judiciário, o qual não possui função legislativa, conceder 
vantagem a servidor público, a título de isonomia, nos precisos termos da Súmula nº 339, do Supremo 
Tribunal Federal. TJPB - Acórdão do processo nº 200.2011.018589-5/001 - Órgão (4ª Câmara Cível) - 
Relator Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - j. em 20/05/2013.


